
VOTO EM SEPARADO Nº.          DE 2019.

AO PROJETO DE LEI Nº 491, DE 2019, PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA
E
REDAÇÃO.

De autoria da nobre Deputada Érica Malunguinho, o projeto em epígrafe visa criar o programa estadual de TransCidadania.

A proposição esteve em pauta, nos dias correspondentes às 24ª e 28ª Sessões Ordinárias (de 18/04 a 25/04/2019), recebendo 2 emendas, da Deputada Janaina Paschoal, com o fim de proibir tratamentos hormonais transexualizadores para menores de idade, e do Deputado Altair Moraes.

Na sequência do processo legislativo, veio a propositura a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Assembleia.

O Deputado Emídio se manifestou favoravelmente ao Projeto e contrariamente às emendas.

Com o máximo respeito ao parecer do nobre relator, o projeto deve ser rejeitado, pois seus termos são por demais amplos.

De fato, o projeto objetiva definir gênero, termo sabidamente aberto e impassível de definição, tanto é assim que, a cada dia, surge uma nova letrinha, objetivando designar uma nova realidade em termos de orientação ou designação sexual.

O projeto também fala, de maneira muito imprecisa, em reparação em virtude de violência institucional e privada. Pois bem, qual o conceito dessa violência? No que consiste essa reparação?

Uma lei que pretende preencher o pretenso vácuo de definições (e garantias) não pode ser ainda mais aberta que os termos que quer conceituar.

O direito à igualdade, a não ser discriminado, a ser respeitado já é assegurado a todos os seres humanos, independentemente de sexo, orientação sexual, ou gênero. Um projeto de lei não pode ser uma carta de intenções. O legislador precisa ser claro nos direitos e deveres que cria por meio de norma.

O projeto analisado, segundo nos parece, cria, inclusive, cotas para transexuais, sem utilizar a palavra cotas. 

A igualdade deve ser buscada, mas esta Comissão, que trata de Constitucionalidade, legalidade e redação, com o fim de buscar a desejada justiça social, não pode se omitir diante de norma aberta o suficiente para, no lugar de efetivar a Justiça, dar margem para injustiças várias.

A cidadania para todos deve ser uma meta. O projeto de Transcidadania, segundo nos parece, não traz a igualdade para as pessoas transexuais, mas as coloca acima das demais e essa abordagem não parece ser a mais conforme com um Estado Democrático de Direito.

Considerando que o Estado não pode contemplar uma categoria de pessoas em detrimento de outras, privilegiando-as, pois que o artigo 1º deste Projeto de Lei nº 491/19, fere frontalmente o Princípio da Igualdade e da Isonomia, previsto no artigo 5º da Constituição Federal, focado na elevação e proteção de uma categoria de brasileiros e aos estrangeiros que aqui residem (transgêneros, travestis e transexuais) em detrimento de outros brasileiros (negros, brancos, pardos, índios, etc.) que vivem também no Brasil e em situação de vulnerabilidade social. Veja o que diz a Constituição:

“Artigo 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes”.

Considerando que o citado Projeto, agride, sorrateiramente, o disposto no § 7º do artigo 226 da Carta Magna, verbis: que disciplina que A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado, § 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. Pois, confere direito de brasileiros e aqui residentes, mormente crianças e adolescentes (crianças até 11 anos e adolescentes até 17 anos) a se tornarem alvos de toda e qualquer orientação psicológica, em detrimento da educação familiar, educação essa de recursos amoldados cientificamente. OBS.: Até os 18 anos os pais são responsáveis civis pelas condutas dos filhos (CC, artigo 932), e abandonar a educação deles, ficam sujeitos a penalidade penal (CP, artigo 246).

Considerando o exposto, o voto é contrário ao Projeto de Lei n.º 491/2019.

Sala das Comissões,

Deputado Tenente Nascimento
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